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SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO PESADA NO ESTADO DE MG, CNPJ n. 16.631.087/0001-35, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALBERTO JOSE SALUM;

E 

SINDICATO DE ENGENHEIROS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ n. 20.123.428/0001-39, neste ato representado(a) 
por seu Presidente, Sr(a). RAUL OTAVIO DA SILVA PEREIRA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de novembro de 2012 a 31 de 
outubro de 2013 e a data-base da categoria em 1º de novembro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Engenheiros trabalhadores nas empresas de 
Construção Pesada, com abrangência territorial em MG. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO PROFISSIONAL 

As empresas comprometem-se a cumprir a Le i 4.950-A/66,  que estabelece salário mínimo prof issiona l pa ra 
a jornada de 6 (seis) horas e remuneração especial  para as horas excedentes aos engenheiros,  geólogo s, 
engenheiros operacionais e tecnólogos, sendo que estes úl t imos serão nivelados aos engenheiros de 
operação para este f im sa laria l, desde que exerçam funções e atribuições semelhantes, conforme 
estabelecido nos ar t. 22 e  23, da Resolução nº 218, do Conselho Federa l de Engenharia, Arqu ite tura e  
Agronomia - CONFEA.

Parágrafo Único: Visando estimular o primeiro emprego aos engenheiros, as empresas poderão assinar 
diretamente  com o Sindicato de Engenheiros no Estado de Minas Gera is,  Acordo Coletivo específ ico 
prevendo a contratação de prof issionais no qual  estejam estabelecidas as condições da contratação, o  piso 
salarial , a  jornada de trabalho, o percentual  máximo de prof issionais que a empresa poderá contratar  na 
condição de prime iro emprego,  o prazo de duração contrato de trabalho nas condições al i previstas, as 
conseqüências da demissão do prof issiona l durante o período pré-estipulado, assim como outras cláusu las 
que se f izerem necessárias.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

Considerando como base de cálculo o salário correspondente à jornada de 8 horas diárias:

Acordam as entidades convenentes na concessão do reajuste sa lar ial  assim esca lonado: 

a) 9% (nove por cento) ca lculados sobre os sa lários de novembro de 2011, para os engenheiros cujo 
salário base em novembro de 2011 era igua l ou in ferior a R$6.800,00 (se is mi l  e  o i tocentos reais); 

b) Para os sa lários superiores a  R$6.800,00 (seis mi l e o itocentos reais) o reajuste  será do valor f ixo de 
R$612,00 (seiscentos e doze reais) e  l ivre  negociação entre empregado e empresa sobre a parcela do 
salário superior a R$6.800,00 (seis mi l e  o i tocentos rea is).

Parágrafo Único  - Não se incluem na base de cálculo as antecipações espontâneas, lega is e ou 
compulsórias, inclusive  aumentos concedidos além do índice pactuado na Convenção Coletiva,  concedidos 
pelo empregador no período de 1º/11/2011 a 31/10/2012, sendo facul tado deduzir destes percentua is as  
antecipações espontâneas ou compulsórias concedidas pelo empregador  no período de 1º/11/2011 a 
31/10/2012, vedada a compensação de aumentos de salário resul tantes de término de aprendizagem, 
implemento de idade,  promoção, aumento real  e equiparação sa lar ial .
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CLÁUSULA QUINTA - DA PROPORCIONALIDADE 

Aos empregados admit idos após 1º de novembro de 2011 ou em se tratando de empresa consti tuída após 
essa data, o aumento será proporcional  ao tempo de serviço,  observando-se o disposto na Cláusula  Qua rta 
e seguintes Tabelas de Proporcional idade.

TABELA DE PROPORCIONALIDADE – SALÁRIOS INFERIORES 
A R$6.800,00

MÊS DE ADMISSÃO % DE REAJUSTE FATOR 
MULTIPLICATIVO

novembro- 11 9,0000 1,090000

dezembro-11 8,2500 1,082500

jane iro-12 7,5000 1,075000

fevereiro-12 6,7500 1,067500

março-12 6,0000 1,060000

abril -12 5,2500 1,052500

maio-12 4,5000 1,045000

junho-12 3,7500 1,037500

julho-12 3,0000 1,030000

agosto-12 2,2500 1,022500

setembro-12 1,5000 1,015000

outubro-12 0,7500 1,007500

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO EM CHEQUE 

Quando o pagamento for fe ito ao empregado mediante cheque, as empresas estabelecerão condições e 
meios para que o empregado possa descontar o cheque no mesmo dia em que efetuado o pagamento.

SALÁRIO PRODUÇÃO OU TAREFA 

CLÁUSULA SÉTIMA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 

Fica garantido ao empregado substi tuto, nas substi tuições superiores a 30 (tr inta) dias consecutivos , o 
direito de receber sa lár io igual  ao do empregado subst itu ído, exceto quando esta se  der em caráter 
eventual  ou em razão de férias.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS PARA 
CÁLCULO 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA À PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS NA OCORRÊNCIA DE FATORES CLIMÁTIVOS 
ADVERS 

Ficam assegurados os salários dos trabalhadores que, estando à disposição do empregador, f iquem 
impossibi l i tados de exercerem suas atividades em razão dos fatores de ordem cl imática,  fa lta  de  mate ria l 
ou maquinaria dan if icada, desde que se apresentem e permaneçam no loca l de trabalho durante toda a 
jornada laboral  ou sejam dispensados.

CLÁUSULA NONA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO 

As empresas f icam obrigadas a fornecer comprovantes de pagamento dos sa lários de seus empregados, 
com a discriminação das importâncias pagas e dos descontos efetuados, em papel contendo a sua 
identi f icação.
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GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As horas extras real izadas de Segunda a Sábado serão remuneradas com adicional  de 60% (sessenta por 
cento) de acréscimo da hora normal; e  as rea lizadas aos Domingos e  feriados com adicional de  100% (cem 
por  cento) sobre o valor da hora normal, f icando as empresas autorizadas a  real izá-las quando necessário.

Parágrafo Primeiro –  Não serão consideradas horas extras aque las excedentes às 8ª horas diárias, 
traba lhadas em regime de compensação, desde que não exceda, no período máximo de um ano, à  soma 
das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ul trapassada o limite máximo de dez horas diár ias.

Parágrafo Segundo – Em conformidade com o disposto no art . 62, I e II da CLT, não se apl icam o caput 
e o parágrafo primeiro da presente C láusula aos empregados que exercem atividade externa incompatíve l 
com a f ixação de horário de trabalho, devendo ta l condição ser anotada na Cartei ra de Trabalho e 
Previdência  Social  e no registro de empregados e os gerentes,  assim considerados os exercentes de 
cargos de gestão, aos quais se equiparam os di retores e chefes de departamento e/ou f i l ial .

OUTROS ADICIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INTEGRAÇÃO DE ADICIONAIS 

As horas extras, adic ional noturno, adic ional  de insalubridade ou de periculosidade, desde que percebidos 
em caráter habitual , serão acrescidos ao sa lár io normal pe la  média duodecimal para efeito de  pagamento 
de décimo terceiro sa lário, das férias normais ou proporcionais,  aviso prévio indenizado,  bem como o  
pagamento de repouso semanal remunerado,  excetuando-se,  quanto a  este, as parcelas integrantes que 
tenham sido ca lcu ladas e pagas em proporção ao sa lário mensa l, hipótese em que a integração do repou so 
já se fez de forma corrida.

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS 

Considerando as disposições da Le i n° 10.101,  de 19 de dezembro de 2000, que facul tam às entidades 
sindica is pat ronais e  prof issionais celebrarem instrumentos co let ivos para a f ixação de critérios para a 
partic ipação dos t rabalhadores nos lucros ou resu ltados das empresas, o SICEPOT-MG e o SENGE-MG 
resolvem estabelecer,  através da presente convenção, os critérios para o receb imento desta verba pel os 
engenheiros empregados integrantes da categoria  da construção pesada no Estado de Minas Gerais, 
referente ao ano-base de 2013 , observadas as condições descritas nos parágrafos seguintes.  

Parágrafo Primeiro  – Os convenentes e legem como resul tado o menor índice  de absenteísmo nas 
empresas a ser  a lcançado em todo o período, assim como a redução dos índices de acidente  de trabalho . 

Parágrafo Segundo  - Somente fará jus à  parcela de  PLR o empregado que atenda a todas as condições 
adiante relacionadas:

a) Que o empregado tenha trabalhado na empresa que conceder o benef íc io  ora estabelecido, no mínimo,  
210 (duzentos e dez) dias corridos ou 7 (sete) meses completos durante  o ano-base de 2013;

b) Que o empregado tenha no máx imo 6 (seis) fa ltas just if icadas em todos os meses trabalhados durante 
o ano-base de 2013; 

c) Que o empregado não tenha se ausentado do trabalho por qualquer período, por qua lquer l icença, sa lvo 
no caso de acidente  do trabalho,  li cença maternidade,  li cença patern idade e aquelas previstas no ar t . 473 
da CLT, durante o ano-base de 2013, ressalvadas as fal tas previstas no i tem “b”;

d) Que o empregado não tenha sido ví t ima de acidente de traba lho durante o ano-base de 2013,  a que 
tenha dado causa ou contribuído para a sua ocorrência;

e) Que o empregado não tenha sofrido advertência  pelo não uso do EPI ou punição por fa lta discipl ina r 
apl icada pelo empregador, durante  o ano-base de 2013.

Parágrafo Terceiro  – Os empregados representados pelo SENGE-MG que atendam todas as condições 
def in idas no Parágrafo Segundo receberão,  a t í tulo de par tic ipação nos lucros ou resul tados das empresas, 
até  o dia 31 de março de 2014, a impor tância f ixa total  por empregado, a  ser paga pe las empresas de 
acordo com a est rati f icação abaixo:

CLASSIFICAÇÃO - CAPITAL 
SOCIAL INTEGRALIZADO

VALOR A PAGAR

Até R$11.000.000,00 R$1.580,50

De R$11.000.001,00 a 
R$55.000.000,00 R$2.398,00

Acima de R$55.000.000,00 R$3.161,00
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Parágrafo Quarto  - Os empregados regist rados na empresa há mais de cinco anos e que f izerem jus à 
parcela conforme estipulado na presente cláusula,  receberão a t í tulo de PLR uma parcela adic iona l de  5% 
(cinco por cento) ca lcu lada sobre  o salário nomina l percebido em 1º de janeiro de 2013.

Parágrafo Quinto  – O empregado que trabalhar durante o ano-base de 2013 por período super ior a 7 
(sete) meses e in ferior a 12 (doze) meses,  a  PLR será paga na proporciona lidade por mês t rabalhado. 

Parágrafo Sexto  –  O empregado que não tiver nenhuma fal ta no per íodo aquisit ivo terá direi to a um 
acréscimo de 10% (dez por cento) nos valores acima estipulados.  

Parágrafo Sétimo– Os empregados contratados diretamente  pelos Consórcios, atendidas as condições 
para recebimento da PLR e a  forma de pagamento dispostas na presente cláusu la , receberão, a t ítu lo de 
PLR,  o valor correspondente ao devido pela empresa l íder do Consórcio, conforme Tabela de Classi ficação 
constante do Parágrafo Terceiro.

Parágrafo Oitavo  – Consoante disposto no art. 3°, da Lei nº 10.101,  de 19/12/2000, a verba de 
partic ipação nos lucros ou resul tados objeto da presente  convenção não integra ou incorpora à 
remuneração do empregado, tampouco consti tui  base para a  incidência  de qualquer  encargo traba lh ista  e 
previdenciário,  não se lhe  aplicando o pr incípio da habitual idade. 

Parágrafo Nono – O pagamento da PLR, assim como o pagamento da PLR adicional por  tempo de serviço 
será e fe tuado em duas parce las,  observadas as segu intes regras:

a) O va lor da pr imeira  parcela de  PLR será de 50% (cinquenta por cento) do valor total  da PLR anual ,  
sendo quitada juntamente com o salário referente ao mês de agosto/2013,  sob rubrica própria,  a  ser  pago 
até  o 5º dia  úti l do mês subsequente.

b) A segunda parcela de PLR, caso o empregado faça jus ao recebimento,  será paga juntamente com o 
salário referente a  fevere iro de 2014,  também sob rubrica própria, a ser pago até o 5º dia úti l do m ês 
subsequente.

c) Apenas farão jus à antecipação da primeira parcela da Participação nos Lucros ou Resultados ao an o-
base de 2013 aqueles empregados que t iverem cumprido integralmente, até junho/2013, todas as 
condições estabe lecidas na presente  C láusula Décima Segunda, exceto o marco temporal  previsto no 
Parágrafo Quinto assim como o prazo previsto no Parágrafo Segundo le tra “a” .

d) Considerando o período de apuração da PLR def inido na presente Convenção Coletiva de Trabalho,  qua l 
seja, o ano-base 2013,  os cri térios estipulados devem continuar sendo integralmente observados pelos  
empregados, até o término do período de apuração, sob pena de não recebimento da segunda parcela da 
Partic ipação nos Lucros ou Resultados ano-base 2013 e consequente  desconto do va lor antecipado em 
agosto/2013.

e) Caso o(s) empregado(s) descumpra(m) a lgum dos cri térios durante  o período de janeiro/2013 a 
dezembro/2013, v indo a perder o di rei to à  PLR do ano-base 2013, não fará jus ao recebimento da segun da 
parcela da Partic ipação nos Lucros ou Resul tados ano-base 2013 que seria  paga juntamente com o salár io 
referente a  fevereiro/2014 e o empregador procederá ao desconto da quantia antecipada em agosto/2013 
em duas parcelas,  sendo a pr imeira  no pagamento referente a de fevere iro/2014 e a  segunda no 
pagamento referente ao mês de março/2014, a  ser pago respectivamente até o 5º dia út il  do mês 
subsequente,  ou em parcela  ún ica, em caso de rescisão contratual  durante o período, o que será feito  em 
rubrica própria, não prejudicando demais descontos legais e/ou contratuais.

Parágrafo Décimo  – Em caso de rescisão do cont rato de trabalho antes do dia  01 de março de 2014, 
Partic ipação nos Lucros ou Resul tado será paga quando da rescisão,  desde que atendidas todas as 
condições acima mencionadas.

Parágrafo Décimo Primeiro– As empresas interessadas na celebração de Acordo Coletivo sobre a 
partic ipação nos lucros ou resul tados diverso dos termos estipu lados nesta Convenção poderão promover  o 
Acordo mediante negociação com seus empregados, assist idos pelo SENGE-MG, h ipótese em que as 
condições previstas no Acordo Coletivo prevalecerão sobre  aquelas estabelecidas na presente Convençã o 
Colet iva.

Parágrafo Décimo Segundo– Os Acordos ce lebrados entre o SENGE-MG e as empresas antes da 
celebração da presente Convenção permanecem vál idos, respei tado o respectivo prazo de vigência.

Parágrafo Décimo Terceiro  –  O SENGE-MG fiscal izará o cumprimento da presente  convenção mediante  a 
requ isição,  junto às empresas representadas pelo SICEPOT-MG, da lista de empregados benefic iados com 
a verba ora ajustada.

Parágrafo Décimo Quarto  –  Ressa ltamos que os valores e as condições para recebimento da PLR 
referente ano base de 2012 foram estabelecidas na Cláusu la  Décima Segunda da Convenção Coletiva 
2011/2012.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - AUXILIO FUNERAL 

As empresas,  no caso de morte do empregado em razão de doença provocada pela ativ idade laboral  ou em 
vir tude de acidente de t rabalho, suportarão as despesas com o funera l e translado do empregado 
vit imado.

Parágrafo Único  - Na hipótese do seguro indenizar ou cobrir  as despesas com funera l, f ica a empresa 
desobrigada do pagamento do auxil io  funeral  t ratado no “caput”  desta clausula.
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SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO 

As empresas se obr igam a cont ratar, em favor dos seus empregados,  inclusive os a fastados, 
independentemente  da forma de contratação, um Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em Grupo, 
regu lar izado junto a SUSEP, observadas as seguintes coberturas mínimas:

I - R$32.700,00 (tr inta  e dois mi l e  setecentos reais), em caso de morte por qua lquer causa do(a) 
empregado(a);

II - R$32.700,00 (t r in ta e dois mil  e setecentos reais), que será somado ao item I acima em caso de 
morte por acidente  de t rabalho do(a) empregado(a). 

III – até  R$32.700,00 (tr inta  e dois mi l e setecentos reais), em caso de inval idez permanente (total  ou 
parcial ) do (a) empregado (a). 

IV – até R$32.700,00 (tr inta e dois mil  e setecentos rea is), que será somado ao i tem III acima em ca so 
de inval idez permanente (total ou parcial) do (a) empregado (a) por acidente t ípico de trabalho.

V - até  R$32.700,00 (tr inta e dois mi l e setecentos reais) em caso de inval idez funcional  tota l e 
permanente por doença (IFPD) do empregado, equivalente  a 80% do capital  básico segurado, observado 
as instruções emitidas pela SUSEP.

VI - até R$32.700,00 (tr inta  e  dois mil  e setecentos reais) em caso de invalidez funcional  tota l e 
permanente por doença adquirida no exercíc io  prof issional (PAED) do empregado, equ iva lente a  20% do 
capi tal  básico segurado,  observado as instruções emitidas pe la  SUSEP.

VII - R$16,350,00 (dezesseis mi l,  trezentos e  cinquenta rea is) em caso de morte  do cônjuge do(a) 
empregado(a);

 VIII – R$8.175,00 (o i to mil , centos e  setenta e cinco reais) em caso de morte de f ilho de até  21 (v inte e 
um) anos, limitado a 04 (quatro) f i lhos.

Parágrafo Pr imeiro  – Além do capital  mínimo assegurado, no caso de morte do (a) empregado (a), a 
seguradora deverá fornecer 2 (duas) cestas básicas de 35 kg (tr in ta e cinco ki los) cada e se 
responsabi lizar  pe las despesas com funeral , inclusive translado, no va lor de até R$3.270,00 (três mi l , 
duzentos e setenta reais).

Parágrafo Segundo  – Ocorrendo o nascimento de f ilho(s) do(a) funcionário(a), o(a) mesmo (a), 
receberá, a t ítu lo de  doação, DUAS CESTAS-NATALIDADE,  caracterizadas como um KIT MÃE, composto de 
25 kg de produtos al imentíc ios especia is e KIT BEBÊ, composto de 12 i tens de produtos de higiene, que 
deverão ser entregues di retamente na residência do funcionário (a), desde que o comunicado seja 
formal izado pelo empregado em até 30 dias após o parto.

Parágrafo Terceiro  – As inden izações, independentemente da cober tura,  deverão ser processadas e 
pagas aos benef ic iár ios do seguro,  no prazo não superior a 5 (cinco) dias após a entrega da documentação 
completa exigida pela  Seguradora.

Parágrafo Quarto  - F ica  convencionado que o fornecimento do Seguro de Vida em Grupo não tem caráter 
salarial , portanto não integra a  remuneração para qualquer f im, podendo ainda o empregador proceder 
aos descontos pelo fornecimento em até  3% (três por cento) do valor pago pelo seguro.

Parágrafo Quinto – As empresas que contratarem seguro de v ida com valores superiores ao disposto na 
presente cláusu la  e mediante  adesão opcional do empregado,  poderão efetuar o desconto de até 30% 
calculado sobre a parcela excedente do prêmio.  Caso o empregado não desejar aderir ao Seguro de Vida  e 
Acidentes Pessoais em Grupo de va lor superior  ao oferecido pela  empresa ou que a qualquer momento 
venha a desisti r do mesmo, deverá efetuar a sua renuncia ao benef íc io previsto neste parágrafo, de f orma 
expressa e por escri to, preva lecendo a parti r da renúncia o seguro básico previsto nesta cláusula. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL 

As empresas deverão preencher o atestado de afastamento e salário quando sol ic i tado por escrito, pel o 
empregado, fornecendo-o no prazo máximo de 12 (doze) dias úteis.

APOSENTADORIA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIA DE APOSENTADORIA 

As empresas concederão estabil idade provisór ia  aos empregados que necessi tem de até 24 (vinte e 
quatro) meses para aquisição de aposentadoria por tempo de serviço, desde que tenham 07 (sete) anos 
contínuos de t rabalho na empresa ou empresas do mesmo grupo.  A concessão deste benef íc io  f ica 
condicionada à comunicação do empregado ao empregador de sua si tuação de pré-aposentadoria, 
devidamente comprovada.
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CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÕES CONTRATUAIS 

As empresas procederão as homologações de rescisões de contratos individua is de trabalho, de vigênci a 
superior a  1 (um) ano, nos Sindicatos convenentes, respei tados os prazos lega is, as pena lidades e as  
condições previstas em legis lação específ ica.

Parágrafo Primeiro  - Admiti r-se-á que as homologações sejam fe itas no Ministério do Traba lho somente 
nas local idades onde não haja sede sindical  ou representação sind ical  regional , ou nos casos excepciona is 
que impossibi l i tem sua efet ivação no Sindicato.

Parágrafo Segundo  - Não comparecendo o empregado ao ato da homologação na data determinada pela 
empresa, esta dará conhecimento ao Sindicato prof issional  respectivo,  mediante a comprovação do envi o 
de te legrama ou qua lquer outra noti ficação da data prevista para o ato, o que a desobrigará de qualquer 
pena lidade.

Parágrafo Terceiro  - Comparecendo o empregado e havendo recusa de homologações pe lo órgão 
competente, f icará a  empresa isenta do pagamento das penal idades lega is, comprovada sua presença no 
ato.

Parágrafo Quarto  - O Sindicato prof issional  convenente se obriga a  fornecer certidões expressas sobre 
as ocorrências acima previstas, bem como as empresas representadas pelo Sindicato da categoria 
econômica a comunicar ao órgão de classe  as irregularidades veri f icadas.

AVISO PRÉVIO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO 

Será concedido ao empregado que computar até 01 ano de serviço na mesma empresa,  30 d ias a  t ítulo de  
aviso prévio, devendo ser acrescido 03 dias para cada ano completo de serviço prestado na mesma 
empresa, até o máximo de 60 dias perfazendo até o limite de 90 dias, conforme disposto na Lei  nº 
12.506/2011 e  tabela da Nota Técnica nº 184, de 07 de maio de 2012,  do MTE.

TEMPO DE SERVIÇO

(ANOS COMPLETOS)

AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL AO 
TEMPO DE SERVIÇO 

(NÚMERO DE DIAS)

0 30

1 33

2 36

3 39

4 42

5 45

6 48

7 51

8 54

9 57

10 60

11 63

12 66

13 69

14 72

15 75

16 78

17 81

18 84

19 87
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20 90

Parágrafo Primeiro  –  O empregado que for d ispensado,  sem justa causa, no período do t r in tídio que 
antecede a data-base terá di rei to a inden ização adicional  referente  a 01 sa lár io mensal , com todos os 
ref lexos incidentes ao aviso prévio.

Parágrafo Segundo  –  No caso do úl t imo dia do período do aviso prévio,  considerando a integração, 
ocorrer a partir  de 01.11 inclusive, o empregado fará jus, em seu acerto rescisório,  da correção sa laria l 
estipulada na CCT, se  a mesma não estiver s ido ainda incorporada ao seu salário, observado o d isposto na 
Lei  nº 12.506, de 11.10.2011.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO DE DISPENSA IMEDIATA E AVISO PRÉVIO 

A títu lo elucidativo, convencionam que:

a) Aviso de Dispensa Imediata consti tui  o comunicado, fei to pela empresa ao empregado, que seu contrato 
de trabalho está rescindido, estando o mesmo desobrigado ao cumprimento do aviso prév io.

b) Aviso Prévio consti tui  a noti f icação que a empresa dá ao empregado que seu contrato de traba lho será 
rescindido após decorrido o prazo f ixado em lei , estando o empregado obrigado a traba lhar neste lapso 
tempora l.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - READMISSÃO DE EMPREGADOS 

No caso de readmissão de empregado para a mesma função anteriormente  exercida,  não será celebrado 
contrato de experiência,  desde que a readmissão ocorra num prazo in ferior a  6 (seis) meses,  podendo a 
empresa submetê-lo a  teste de qua li f icação.   

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRATO DE SUBEMPREITADA 

Em função das característ icas e complexidades das atividades exercidas pelo setor assim como a crescente 
especial ização de cada segmento, os sindicatos convenentes reconhecem a legi t imidade dos contratos de 
subemprei tada para qualquer etapa da produção, devendo as empresas orientarem os subempreite iros ou 
fornecedores de mão-de-obra no atendimento às obrigações lega is perante o INSS e  as relativas ao FGTS, 
assim como no cumprimento dos entendimentos co letivos aplicáveis a cada categor ia prof issional , 
inclusive quanto à  observância das normas de medicina, higiene e  segurança do traba lho. Nas atividades 
sujei tas à  presente convenção, o contratante principal  f iscal izará a observância das respectivas clá usulas 
pelo subemprei tei ro.

Parágrafo Único  - No caso de contratação de cooperativas de traba lho, a empresa deverá comunicar o 
SENGE-MG para a veri f icação da regu laridade da cooperativa contratada e veri f icar  o registro da mesm a 
junto a OCEMG - Organização de Cooperativas de Minas Gera is.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA AUTENTICAÇÃO DOCUMENTAL 

Nos pedidos de demissão, recibos de qu itação e contratos de experiência  a assinatura do empregado 
deverá ser aposta sobre  a data digitada ou manuscrita e nos contratos de experiência deverá o empregado 
rubricar,  também, a data indicativa do período da sua vigência. Em todos esses documentos constarão as 
assinaturas de duas testemunhas. F irmando contrato de experiência , será fornecida cópia ao empregado .

Parágrafo Único - Na ocor rência de pactuação entre empregado e empregador de partic ipação nos 
resul tados e/ou lucros de obras ou da empresa, as condições, metas e va lores devem, obrigatoriamente , 
serem estabelecidos por escri to,  observando-se  os requisi tos f ixados no caput  desta cláusu la , no que se 
refere  às assinaturas das par tes e testemunhas, com fornecimento de cópia  ao empregado.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E 
ESTABILIDADES 

TRANSFERÊNCIA SETOR/EMPRESA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - TRANSFERÊNCIA 

Considerando o caráter it inerante da construção pesada, f ica facu ltado a empresa efetuar a transferência 
de seus empregados entre obras, frentes de traba lho e escri tórios sem que se  caracterize  a  transferência 
provisória  ou de domicíl io , mesmo quando o empregado pernoi tar em a lojamentos ou outros loca is com ta l 
destinação. 
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Parágrafo Único  –  Não se ap lica a vedação disposta no art. 469 da CLT, aos empregados que exerçam 
cargo de conf iança e àqueles cujos contratos tenham como condição, implíc i ta ou expl íc i ta, a  transfe rência 
decorrente  da necessidade de serviço.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ART 

Anotação de Responsabil idade Técn ica - As empresas obrigam-se a efetuar recolhimento da ART na Forma 
da Lei nº 6.496 de 07/12/1977,  para os projetos, obras contratadas e  desempenho de cargo e função, 
indicando ao menos um responsável técnico por especia lidade envolvida no projeto da obra.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ACERVO TÉCNICO 

As empresas fornecerão,  a  pedido do engenheiro, atestado de exper iência adquirida a serviço da empresa 
- par tic ipação em estudos,  planos e projetos,  obras e serviços, partic ipação em congressos e  seminár ios, 
atividades de ensino e pesquisa.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de trabalho normal será de 7:20 horas (sete horas e vinte minutos) diárias, de segunda a sábado, perfazendo o total 
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo Primeiro - As empresas poderão, através de acordo individual ou coletivo de compensação, dispensar seus 
empregados, inclusive mulheres e menores, da jornada de trabalho aos sábados, durante todo o expediente ou apenas em um 
turno, aumentando a jornada de trabalho de segunda à sexta-feira no mesmo número de horas dispensadas no sábado, 
respeitando o limite de 44 (quarenta e quatro) horas na semana.

Parágrafo Segundo – Nos casos de necessidade premente da obra ou serviço, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias por 
ano, seguidos ou não, a jornada de trabalho poderá ser temporariamente alterada, desde que a flexibilização seja comunicada 
aos trabalhadores com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo Terceiro – As horas compensadas na jornada de trabalho, conforme aqui estabelecido, não são extraordinárias, 
portanto, não sofrerão qualquer acréscimo.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DIAS PONTE 

As empresas poderão liberar o trabalho em dias úteis in tercalados com feriados e f ins de semana, atr avés 
de compensação, anterior ou posterior, dos respectivos dias, desde que esta compensação seja 
comunicada aos empregados com até  72 horas de antecedência.

Parágrafo Pr imeiro  – Os dias ponte não t rabalhados poderão ser compensados com o trabalho aos 
sábados, sem que o traba lho neste dia descaracterize  o acordo individual ou coletivo de compensação dos 
sábados previsto no parágrafo primeiro da C láusula 26ª,  ou mediante o acréscimo das horas 
correspondentes na jornada diária, observado o l imite legal , devendo a compensação ser efetuada no 
prazo de até  6 meses. 

Parágrafo Segundo  –  Os dias l iberados na forma do caput poderão ser compensados quando do gozo das 
férias do empregado.

DESCANSO SEMANAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DESCANSO SEMANAL 

Fica assegurado ao traba lhador a  compensação das horas t rabalhadas em dias destinados a repouso, 
mediante folga equ iva lente ou a remuneração dessas como extraordinárias.

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FÉRIAS 
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O início  das fér ias individua is deverá ocorrer no primeiro dia úti l da semana, devendo o empregado ser 
avisado com 30 (tr inta) d ias de antecedência .

Parágrafo Primeiro  – F ica assegurado ao empregado, inclusive  ao maior de 50 anos, mediante  seu 
expresso requerimento e concordância da empresa, parcelar as férias em 2 (dois) períodos, observado o 
período mín imo de 10 (dez) dias,  podendo, ainda, receber a  t í tulo de férias inden izadas o equivalente a 
10 dias de fér ias e parcelar as férias restantes em 2 (dois) períodos de no mínimo de 10 (dez) dias cada.

Parágrafo Segundo  –  O empregador que cancelar, al terar ou modif icar o in íc io das férias concedidas, 
deverá resti tui r ao empregado as despesas que tenha fei to, objetivando o uso e gozo regu lar  das féri as, 
devendo aquelas ser r igorosamente comprovadas. O va lor da restitu ição é  limitado ao valor  do sa lário  de 
férias do empregado.

FÉRIAS COLETIVAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - FÉRIAS COLETIVAS 

As empresas,  em caso de concessão de férias coletivas,  f icam autorizadas a fazer a  conversão do abon o 
pecun iário de 1/3 do período de fér ias,  respei tando os períodos mínimos de concessão de férias de 10  dias 
previstos na CLT.

Parágrafo Pr imeiro  - Além das férias co letivas previstas no caput, as empresas poderão, por ocasião das 
para lisações ou redução das at ividades em suas obras, nos períodos chuvosos ou no f inal  de  ano, conceder 
férias parciais aos seus empregados,  inclusive àqueles lotados na admin istração.  A concessão das fér ias 
parciais poderá variar de 10 a 20 dias.

Parágrafo Segundo  - Somente poderão gozar as férias parcia is previstas no Parágrafo Pr imeiro os 
empregados com no mín imo 4 meses completos de t rabalho na empresa,  observado o mínimo de 10 dias 
de férias para cada período de concessão. Desta forma, não há que se  falar em mudança de período 
aqu isi t ivo. 

Parágrafo Terceiro  – A antecipação das fér ias,  concedida na forma dos Parágrafos Primeiro e  Segundo, 
não será descontada do empregado em caso de demissão voluntária antes de completado o período 
aqu isi t ivo.

LICENÇA MATERNIDADE 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - GESTANTE E LICENÇA MATERNIDADE 

Após o retorno da empregada da licença legal , ser- lhe-á assegurado,  por per íodo de 6 (seis) meses, 1  
(uma) hora a mais no intervalo para refeições, dest inada à amamentação do f ilho.

Parágrafo Primeiro - A empregada que adotar criança menor de 1 (um) ano terá assegurado 1 (uma) 
hora a  mais no intervalo para refeições, por período não superior a 6 (seis) meses,  destinada à 
assistência ao menor.

Parágrafo Segundo  - Assegurar-se-á o imediato remanejamento da empregada gestante, quando no loca l 
de traba lho esteja exposta a  qua lquer agente  nocivo, insalubre ou perigoso, para outra un idade no 
estabelecimento da empresa.

Parágrafo Terceiro  - As empresas que não optarem por conceder a ampliação em 60 dias da l icença 
maternidade nos moldes aprovados pela  le i 11.770 de 09/09/2008, deverão garanti r à empregada 
gestante a estabil idade por mais 30 (tr inta dias) dias após o f im da estabil idade provisór ia  prevista  no 
art.  10,II, ‘b’  do Ato das Disposições Const itucionais Transitórias - ADCT, sa lvo se ocorrer  justa c ausa, 
encerramento da obra, término de etapa ou para lisação determinada pe lo cliente , término de contrato a 
prazo ou, ainda,  se  a  empregada,  assistida pelo seu sindicato, transacionar o benef íc io  aqui  estabe lecido.

Parágrafo Quarto –  Recomenda-se às empresas que, quando possíve l, concedam a licença maternidade 
pelo prazo estabelecido na Lei  11.770 de 09 de setembro de 2008.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORMES E EPI 

As empresas fornecerão gratu itamente a seus empregados uniformes, fardamento e equipamentos de 
proteção individua l, quando exigidos para prestação de serviços,  respei tada a legis lação vigente, contra 
recibo especi f icado para tal  f im, orientando e f isca lizando o empregado de forma a garantir  o efetivo uso.

Parágrafo Primeiro – Os empregados obrigam-se a usar  regularmente  os EPI de acordo com o 
precei tuado na CLT, bem como a ze lar por sua conservação,  respondendo por danos causados pelo mau 
uso. Quando da dispensa do obreiro, f ica o mesmo obrigado a restituir à empresa os un iformes e EPI e m 
seu poder, nas condições em que se  encontrarem, sob pena de ressarci r o custo dos mesmos.

Parágrafo Segundo  - Consti tui  ato fal toso a recusa in justif icada do empregado ao cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior.
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CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CIPA 

As empresas obrigam-se a encaminhar à entidade sind ical  a ata  de constitu ição da CIPA.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - MEDICINA, HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

As empresas comprometem-se a implantar  programas de prevenção de acidentes de trabalho nos canteiros  
de obras, assegurando-se às entidades convenentes a f iscal ização dos locais de traba lho para averiguação 
da obediência  às normas técnicas de medicina,  h igiene e  segurança do trabalho.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR 

Nos cante iros de obras local izados fora do perímetro urbano, nos quais seja necessária  a  permanência  dos 
empregados em alojamentos, caso estes venham a contrai r enfermidade decorrente da atividade labora l 
ou sofrer acidente do traba lho, as empresas obrigam-se a encaminhar o empregado enfermo ou acidentado 
ao serviço medico hospita lar mais próximo, responsabil izando-se pelas despesas de transpor te, 
al imentação, medicamentos e assistência médica de urgência,  inclusive exames laborator iais, até o 
atendimento do empregado pelo Serviço Único de Saude-SUS.

Parágrafo Primeiro – Recomenda-se às empresas a co locar à  disposição dos empregados planos básicos 
de assistência  médica e  hospita lar, de reconhecida capacidade e qual idade de atendimento, que garanta o 
tratamento odonto lógico em caso de acidente,  podendo proceder aos descontos pelo fornecimento, na 
conformidade da le i. 

Parágrafo Segundo - Salvo em caso de internação, f ica estabelecido o prazo máximo de 48 (quarenta e 
oi to) horas, contados da data do iníc io  do afastamento do empregado, para apresentação do atestado 
médico e/ou odonto lógico original  que lhe  concede o a fastamento, lembrando que o atestado médico e/ou 
odonto lógico deve conter  o nome do funcionário, data, especi f icação do tempo necessário de dispensa da 
atividade, diagnóst ico constando o CID-10 (Código Internacional  de Doenças),  além de registro dos da dos 
de maneira legível  e identif icação do prof issiona l responsável , mediante assinatura e carimbo com nú mero 
do Conselho Profissiona l. Atestados ent regues após o prazo aqui  estabelecido deverão ser encaminhados 
ao médico do traba lho da empresa para sua conva lidação ou recusa.

RELAÇÕES SINDICAIS 
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - VISITA AO LOCAL DE TRABALHO 

Desde que comunicado com 3 (três) dias úteis de antecedência , o empregador garanti rá o acesso de 
Diretor Sindica l regularmente credenciado pela Entidade Sindical prof issional , para vis ita e contato  com os 
empregados, obedecidas às normas de segurança do estabelecimento.

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EMPRESAS ASSOCIADAS COM VINCULAÇÃO DIRETA 

O SICEPOT-MG fornecerá ao sindicato prof issiona l, a  cada 6 (seis) meses,  a relação das empresas 
associadas. As empresas vinculadas à presente convenção, não associadas ao SICEPOT-MG, obrigam-se a 
comunicar à  representação profissiona l as obras contratadas na base territorial  do Estado de Minas 
Gerais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

Desde que sol ic itado pelo Sindicato Prof issiona l interessado,  as empresas fornecerão, uma vez  durante a 
vigência desta convenção, a relação de seus empregados que são representados pelo Sindicato de 
Engenheiros no Estado de Minas Gerais. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL E DE ACOMPANHAMENTO 

Conforme del iberação da Assembleia  Geral  dos Trabalhadores, fundamentada no inciso IV, do art. 8º,  da 
CF e no art. 513 da CLT, f ica est ipu lado que a Contribu ição Negocial  é de 0,5% (meio por cento) do 
salário base mensa l de cada engenheiro (a), salário base este limitado a R$ 8.000,00 (o ito mi l  reais ).
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Parágrafo Primeiro –  As empresas, garantido o di rei to de oposição ao empregado nos termos do 
parágrafo segundo, a part ir do pagamento do salário de  fevereiro de 2013 e  em todos os meses 
subseqüentes até a assinatura da próx ima Convenção Cole tiva de Trabalho, descontarão, como meras 
intermediárias, 0,25% (zero ví rgula v inte e cinco por cento) do salário base de cada empregado, este  
limitado a R$8.000,00 (oi to mil  reais). As empresas farão um pagamento complementar de forma 
subsidiada de mais 0,25% (zero vírgula  vinte e cinco por  cento), de forma a completar o va lor da 
Contribuição Negocia l e de Acompanhamento estipulada no caput. 

Parágrafo Segundo – Os va lores deverão ser recolhidos ao SENGE-MG até o dia 15 de cada mês 
subsequente ao mês de competência  do desconto. Os empregados serão comunicados do desconto previsto 
no parágrafo primeiro desta cláusula, mediante comunicado af ixado no quadro de avisos e inserção de 
texto expresso no corpo do cont ra cheque, holeri te ou recibo de sa lário referente ao mês de 
fevere iro/2013,  constando do aviso que o empregado poderá se opor aos descontos a  qualquer tempo, 
mani festando sua discordância através de correspondência individual , identi f icando o nome,  e-mail  e 
telefone e a empresa em que trabalha, a ser enviada diretamente ao SENGE-MG, mediante AR ou 
protocolo, com cópia ao empregador, sendo que o não exercíc io  do direi to de oposição conf igura-se como 
concordância  tácita do empregado com o desconto no salário da refer ida Contr ibuição. Os empregados 
admitidos após fevereiro de 2013, e enquanto vigorar esta convenção, receberão aviso acerca do desconto 
a ser rea lizado no primeiro contra cheque, holeri te ou recibo de salário que lhe for entregue para 
exercíc io  do direito de oposição. Nos casos em que o empregado exercer o direito de oposição, a 
Contribuição deverá ser  integralmente paga pe lo empregador.

Parágrafo Terceiro  – Em caso de atraso ou desvio dos valores da contribuição,  a empresa pagará multa 
de 10% (dez por cento) do va lor total , e 1% (um por cento) de juros de mora ao mês.

Parágrafo Quarto  - O SENGE-MG se responsabil iza administrat iva e judicialmente,  nos termos da lei , 
pelo desconto, cabendo às empresas apenas a função de meras arrecadadoras. Desta forma,  o SENGE-MG, 
caso sejam propostas ações judic iais ou administrativas referentes ao desconto, quer contra as empre sas, 
quer  contra os sindicatos convenentes,  será responsável  pe lo pagamento advindo de decisão judic ial  o u 
admin istrativa contrária ao desconto e que acar rete ônus f inance iro.

Parágrafo Quinto  – Havendo fato superveniente que possa al terar  a  presente  cláusu la , após comunicado 
formal  da par te, esta cláusula será automaticamente revogada,  independentemente de assinatura de 
Termo Adit ivo, devendo as par tes ajustar as novas condições mediante Termo Adit ivo. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

Fica convencionado que a Contribu ição Sindical  prev ista  na CLT, art.  578 e segu intes, corresponde a 1 
(um) dia de sa lário do empregado. 

Parágrafo Primeiro  –  Os empregados que optarem por efetuar o reco lh imento sindical  dire tamente  aos 
seus sindicatos prof issionais deverão observar os valores da cont ribu ição estipulado na presente 
Convenção Coletiva. 

Parágrafo Segundo  - As empresas no âmbito da representação da presente  Convenção, não acatarão 
guia qui tada de Contribuição Sindical , em valor inferior a R$ 176,23 (cento e setenta e  seis reais e  vinte e 
três centavos) estipu lado em assembleia da categoria  prof issional dos engenheiros,  e se for o caso, 
deverão orientar o empregado a procurar o sindicato para providenciar  a complementação do reco lhimento 
da contribuição sindical .

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FORNECIMENTO DE GUIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL - GRCS 

As empresas, nos termos do art. 583,  § 2º da CLT, se obrigam a encaminhar ao SENGE-MG, no mês de 
maio de cada ano, cópia devidamente  qu itada da Guia de Recolh imento da Contribuição Sindica l – GRCS,  
contendo relação nominal  dos empregados engenhe iros, remuneração mensa l do mês de março, va lor do 
desconto da contribuição sindical  e entidade destinatária, dos engenheiros que sofreram desconto da 
referida contribuição, nos termos do disposto na CLT,  arts. 582 e 580,  inciso I.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - QUADRO DE AVISO 

As empresas concordam com a d ivulgação, sob a intei ra responsabi lidade do Sindicato prof issiona l atr avés 
de seus quadros de aviso, de informat ivos que t ratem de assuntos de interesse  do Sindicato prof issio nal , 
desde que esses in formativos sejam encaminhados formalmente ao órgão de pessoal  das empresas.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - FORO 
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As partes signatárias elegem a Comarca de Belo Horizonte – Minas Gerais, para di r imir confl itos 
relacionados ao cumprimento de qua lquer uma das cláusulas constante da Convenção Cole tiva 2012/2013,  
com exclusão de qualquer outro foro.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - MULTA 

As partes obrigam-se a observar f iel  e r igorosamente a presente convenção, por expressar o ponto de 
equi líbrio entre as reivindicações apresentadas pelo sindicato prof issional  e  o oferecimento feito e m 
contraproposta pela  entidade patronal , prevalecendo as disposições da presente Convenção sobre as 
regras legais que com ela conf l itarem. Para as condições de trabalho não reguladas pela presente 
Convenção Cole tiva de Trabalho, as empresas obrigam-se a observar a legis lação traba lhista em vigor,  
notadamente a Consolidação das Leis do Traba lho - CLT. 

Parágrafo Único  - Fica estabelecida multa, para quaisquer  das partes convenentes, no valor de 10% (dez 
por  cento) do salário mínimo, por in fração a quaisquer das cláusulas da presente convenção,  em benef íc io 
da par te prejudicada.  

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - RECOMENDAÇÕES 

Objetivando o aperfeiçoamento das relações entre empregado e empregador , o sindicato patrona l 
recomenda às empresas associadas que:

a) Estimulem a contratação de def ic ientes fís icos, propiciando a adequação do contratado ao of íc io 
desenvolvido;

b) Evi tem dispensa do empregado nas semanas próx imas ao nascimento de f i lho;

c) Sempre que possível , adotem o regime de pagamento com adiantamento quinzenal  de salário;

d) Incent ivem os programas de prevenção à AIDS e de combate  ao a lcool ismo;

e) Implantem programas de assistência médica, odontológica e farmacêutica  através de convênio;

f) Implantem programas de assistência às famíl ias dos trabalhadores, através de pa lest ras, cursos, e tc.     

Parágrafo Único  –  As empresas que promoverem, em benef íc io dos empregados e/ou dos seus 
dependentes,  programas assistenciais; convên ios; prev idência privada; qua lquer modalidade de plano o u 
seguro saúde; forneçam bolsa de estudos ou o custeio de cursos, poderão descontar em folha de 
pagamento parte ou a total idade dos valores correspondentes,  f icando convencionado que o forneciment o 
de tais benefíc ios não tem caráter salarial , portanto não integram a remuneração para qualquer f im.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CURSOS 

O SENGE-MG se compromete a oferecer aos empregados das empresas cursos de capacitação prof issional .

Parágrafo único  –  Recomenda-se que as empresas l iberem os seus engenheiros (as) para partic iparem 
dos cursos ou encontros técnicos oferecidos pelo SENGE-MG,  desde que comunicadas com antecedência 
mínima de 30 (tr inta) dias.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Em razão da data de assinatura da presente convenção, as eventua is diferenças salariais serão pagas na 
folha de sa lário referente a março de 2013.

Parágrafo único  –  em relação às demais cláusulas de natureza econômica, os va lores estipulados na 
presente Convenção Coletiva entram em vigor a partir  de 1º de março de 2013.

ALBERTO JOSE SALUM 
PRESIDENTE 

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO PESADA NO ESTADO DE MG 

RAUL OTAVIO DA SILVA PEREIRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DE ENGENHEIROS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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